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O Município de lpueiras/CE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob o no

07.680.846/O0Oi -69, com sede no Parque da Cidade José Costa Matos, s/n, bairro Centro, CEP 62230-000,

lpueiras/CE, neste ato representado(a) pelo(â) ......................... (cargo e nome), nomeado(a) pela Portaria no

......, a" ..... de ..................... de 20..., publicada no DOM de.-... de .. ............ de ..........., portador da Matrícula

Funcional no .........., doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) ............... inscito(a) no

CNPJ/MF sob o no sediado(a) na ..................... doravante designado

CONTRATADO, neste ato representado(a) por ................................. (nome e função no contratado)'

conforme atos constitutivos da empresa OU procuraçào apresentada nos auÍo§, tendo em vista o quê consta

no processo no.............................. e em observància às disposições da Lei no 14.í33. de 1o de abril de 202 Í,

e demais legislaçâo aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão

Eletrônico n....1.., mediante es cláusulas e condiçÔes a seguir enunciadas'
1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

.l . o objeto do presente instrumento é a contratação de nas condigões estabelecidas

no Termo de Referência.

ANEXO II - MINUTA DE TERMO DE CONTRATO

CONTRATO ADMINISTRATIVO NO ...,..,./...., QUE FAZEM
ENTRE SI O MUNICÍPIO DE IPUEIRAS, POR INTERMÉDIO
DO (A) E

eto da contrat
ITEM espectrrclçÃo CATMAT UNIDADE DE

MEDIDA
VALOR

UNITÁRIO
VALOR
TOTAL

,|

2
3

Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição

1 . O Termo de Referênciai
2. O Edital da Licitaçáo;
3. A Proposta do contratado;
4. Eventuais anexos dos documentos supracitados

cLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊI,ICIA g PRORROGAÇÃO
1. O prazo de vigência da contratação é de

na forma do a Lei n' 202
contados do(a)

de tormo aditivo,
as providências

1. O prazo de vigência será automaticamente pronogado, independentemente
quando o objéb nao for concluído no período firmado acima' ressa/vadas

cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

CLÁUSULA TERCEIRA - PAGAMENTO
o prazo para pagamento e demais condiçÕes e ete referentes encontram-se no Termo de RêÍerência.

CLÁUSULA OUARTA - REAJUSTE
As regras acerca do reajuste do valor conÍatual são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo

â este Contrato.

cLÁUSULA SEXTA - GARANTIA DE EXECI',ÇÃO
1 . Não haverá exígência de garantia contratual da execuçáo'

cLÁUSULA SÉTIMA. ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO
As condiçóes de entrega e recebimento do objeto sáo aquelas previstas no Termo de Referência,

anexo ao Edital.

CLÁUSULA OITAVA. OBRIGAçÓES DO CONTRAÍANTE
2. São obrigaçÕes do Contratente:
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expensas;
6. Acompanha r e fiscalizar a execugão do contrato e o cumprimento das obrigaçÕes pelo Contratado;

7. Comunicar a empÍesa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da

execuçáo do objeto, para efeito de liquidaçáo e pagamento, quando houver controvérsia sobre a

execuçáo do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o ârt. 143 da Lei no

açáo;

IPUãNA§

às determinaçóes reg uleres emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade

daL 4.1 de e prestar todo esclarecimento ou informação por

o
J b

3. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o

e seus anexos;

contrato

4. Receber o ob,ieto no prazo e condiçóes estabelecidas no Termo de Rêferência;

5. Notificar o Côntratado, por escrito, sobre vícios, deíeitos ou incorregÕes verificades no objeto

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas

14.133. de 2021i
8. Efetuar o pegamento ao Contratedo do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo,

forma e condigões estabelecidos no presente Contrato;
9. Aplicar ao Contratado as sançÕes previstâs na lei e neste Contreto;
10. Cientificar a Procuradoria-Geral do Município para adoção das medidas cabíveis quando do

descumprimento de obrigações pelo Contratado;
1 1 . Explicitamente emitir deaisào sobre todas as soliciteções e reclamações relacionadas à execução

do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, merâmente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste

i. a Administração terá o prazo de XXXXWX, a contar da data do protocolo do requerimento
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual peííodo.

12. Responder eventuais pedidos de ieéstabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo

contratâdo no prazo máximo de X»«xx.
13. Notificar os emitenÍes das garantias quanto ao início de proce§so administrativo para

apuraçáo de descumprimento de cláusulas contratuais.
14. A Administraçáo não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, aináa que vinculados à execuçáo do contrato, bem como por qualquer dano causado a

terceiros em decorrência de eto do Cont;atado, de seus empregados, prepostos ou subordinados

CLÁUSULA NONA - OBRIGAçÔES DO CONTRATAOO
1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste contrato e em seus anexos'

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita

execução do objeto, observando, ainda, as obrigãÇóes a seguir dispostas:

2'. Entregâr o objeto acompanhado do mànual do usuário, com uma varsão em poftuguês, e

da relação da rede de assistência técnica autorizada;

3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o código de Defesa

do Consumidor (Lei n" 8.078. de 1990);
4. Comunicar ao contratante, nãpra.o máxiro de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a dêvida

1

comprov
5. Atender

supeÍior
eles solicitadosi

6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no

prazo fixado pãlo fiscal do contrato, os bens nos quais se veriÍicarem vÍcios, defeitos ou incorregóes

resultantes da exêcução ou dos materiais empregados;
z. RespónsaOitizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como po-rlodo e

qr"l'qr", dano ceusado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidadê a

1-sóaiizaçao ou o acompanhamento da execugão contratual pelo contratante, que ficará autorizado

a descoâtar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondentê aos

danos sofridos;
8. Quando nêo Íor possível a verificação da regularidade no sistema de cadastro dê Fornecedores -

SICAF, o contraiado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalizagáo do contrato,.lunto com

â Nota Fiscal para fins de pagamãnto, os seguintes documentos: 'l) prova de regularidade reletiva

à Seguridade Social; Z) certiàão conjunta relativa aos tributos Íederais e à Dívida Ative da União;

31 certidOes que comprovem a regulâridade perante a Fazenda Esladual ou Distrital do domicílio

oL sede do contratado; 4) Certidãã de Reguiaridade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativâ de

Débitos Trabalhistas - CNDT;

Pêrq. da Cldêde José Costã Matos, 01 _ CentÍÕ I lpuei.ê§ - Ceêrá
aNpl. 07.6ô0.446/0001 69 " lE. 06.920196 0

(88) 368s.1879
www-ipueirãs-ce.gov.br

*



IPUEIRAS
ÊQ!FEIiUFÁ OÉ ,t

g:Y

,o
aê-

9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciár
comerciais e as demais previstas em legislação especÍfica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao contralante e náo poderá onerar o objeto do contrato;

10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormel ou ecidente que se verifique no local da execução do objeto contrâtual.

1 1. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com â boa técnice ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçôes assumidas,
todas as condições exigidas para h.abilitação na licitação;

'13. Cumprir, durante todo o perÍodo deexecuçâo do contrato, a reserve de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiêncie, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas na legislaçáo (art. í 16. da Lei n." 14.'133. de 2021);

14. Comprovar a [eserva dê cargos a que se refere a cláusula ecima, no prazo Íixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as refeíidas vagas (art. 116.
paráorafo único. da Lei n.o 14.133. de 2021);

15. Guârdar sigilo sobre todas as informaçóes obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quento aos custos variáveis decorÍentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua pÍoposta não seia satisfatório pa[a o
atendimenlo do objeto da contrataqão, exceto quando ocorrer algum dos eventos errolados no aIL
124, ll, d, da Lei n" 14.133. de 2021

17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas
de segurança do contratante;

18. Alocar os empregados nocessárlos, com habilitação e conhecimento adêquados, ao
peffeito cumpimento das cláusulas deste contrato, fomecendo os mateiais,
equipamentos, fenamentas e utens ios demandados, cuia quantidade, qualidade e
tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

19. Orientar e treinar seus empregados soóre os devere s previstos na Leino 13.709, de 14 de
agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a qua tenha
acesso por força da execução deste contrato;

20. Conduzir os trabalhos com estita obseNância às normas da legislaçáo peúinente,
cumprindo as determinaçÕes dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de
execução do objato e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

21. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às êspecificações do mêmorial descritivo
ou instrumento congênere.

22. Nâo permitir a utilização de qualquer trabalho do mênor de dezessels anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre.

2. CLÁUSULA DÉCIMA- INFRAçOES E SANçOES ADMINISTRATIVAS
1. Comete infragão administrativa, nos termos da Lei no 14.133. de 2021, o contratado que:

a. der causa à inexecução parcial do contrato;
b. der causa à inexecugão parcial do contrato que cause grave dano à Administragâo ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c. der causa à inexecução total do contrâto;
d. ensejar o retardamento da execuÇão ou de entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e. apresentar documentagão falsa ou prestar declaraÇão falsa durante a exeôugão do contrato;

f. praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g. comportar-se de modo inidÔneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h. praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846. de ío de aoosto de 2013.
2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infraçÕes acima descritas as seguintes sençÕes:

Advêrtência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposiçâo de penalidade mais grave (art. 156. §2o. da Lei no 14.133. de 202í);' 

lmpeàimÀnto de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e
',d" do subiiem acima deste Contrato, sempre que náo se justificar a imposigão de penalidade mais grave (AIL

o. da Lei no 14.133. de 2021\156. § 4
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l Declaraçáo ds inidonoidade paía licitar e contratar, quando praticadas as condutas desc[itas nas
alÍneas "e", "f', "9" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d', que justiÍiquem
a imposiçáo de penalidade mais grave art. 156 o 14.1 2021

iv. Multa:
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1. moratórie de .....% (..... por cento) por dia de atraso injustiÍlcado sobÍe o valor da
parcela inadimplida, até o limite de ...... (.......) dies;

2. moratória de .....% (..... por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total
do contrato, alé o máximo de .....% (.... por cento), pela inobseNância do prazo fíxado
para apresentação, s.uplementação ou reposiçâo da garantia.

i. O atraso superior a XXxXxx dias autoriza a Administração a
promover a extinçAo do contrato por descumprimento ou cumpimento
irregular de suas c/áusulas, conforme dispõa o inciso I do ad. 137 da Lei n.

14.133, de 2021.
3. compensatória de ......o/o (...... por cento) sobre o valor total do contrato, nocasode

inexecuçáo total do objeto.
3. A aplicaÇáo dâs sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
repâreção integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9o. da Lei no 14.133. de 2021)
4. Todas as sançôes previstas neste Contrato poderáo ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.

156. §7o. da Lei n" 14.133. de 202'1).
1. Antes da aplicação da multa será Íacultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação (arl. 1 57. da Lei n" 14 133 de 2021)
2. Se a multa aplicada e as indenizaçÕes cabíveis Íorem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8". da Lei n"

14.133. de 2021\.
3. Previamente ao encaminhamento à cobranga judicial, a multa poderá ser recolhida

adm inistrativamente no prazo máximo de XX (XXXX) dias, a contar da data do recebimento da

comunicaçáo enviada pela autoÍidade competente.
5. A aplicação das sançÕes realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contrâditório ê a

ampla deÍeia aó Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágraÍos do art. 158 da

Lei no 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contrataÍ e de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar.
6. Na aplicação das sançÕes seráo considerados (art. 156. §1o, da Lei n" 14.133. de 2021):

a. a natureza e a gravidede da infraçáo cometida;
b. as peculiaridades do caso concreto;
c. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d. os danos que dela provierem para o Contratante;
e. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçÓes dos

órgâos de controle.
7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133. de 2021, ou em oulras leis de

licitaÇôes e contiatos da Adminiskaçào Pública que também sejem tipiÍicados como atos lesivos na lgll]l
12.846, de 2013, seráo apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito

procedimental e autoridade competente definidos na refeÍida Lei (art. 159).

I A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para

provocaÍ conÍusáo patrimonial, e, nesse caso, todos os eÍeitos das sançÕes aplicadas à pessoêjurÍdica serão

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurÍdica sucessora

ou à empresa do mesmo ramo com relaçáo de coligaçâo ou controle, de Íato ou de direito, com o Contratado,

observados, em todos os casos, o contràditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia

(art. 160. da Lei n" 14.133, de 2021).
à. O Contratante de"àrá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sançÕes por ela aplicadas, para fins de

pubúcidade no CadastÍo Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

V
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Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal Art. í61 da Lei n' 1

2021)
10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
são passíveis de reabilitagão na forma do qIl_l§3!e_tglú!fL!3341.
11. Os débitos do contratado pâre com e.Administraçáo contratente, resultantes de multa administrativa
e/ou indenizaçôes, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os
créditos devidos pelo referido órgão decorrentps deste mesmo contrato ou de outros contratos edministrativos
que o conÍâtado possua com o mesmo órgâo ora contratante.

12. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - - DA EXTINçÃO CONTRATUAL
1. O contrato se extingue quando cumpridas as obigaçôes de ambas as paies, ainda que

isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
2. Sê as obrigações não forem cumpidas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada

até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administraçáo providenciar a
readequação do cronograma fixado para o contrato.

1 . Quando a não conclusão do contrato reíeida no item anteior decorrer da culpa do contratado:
a. ficará ele constrtuído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sançóes adm,nlstrativas; e
b. poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas
em lei para a continuidade da execução contratual.
4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigaçóes nele estipuladas, ou antes do prazo
nele Íixado, por algum dos motivos previstos no ertioo 137 da Lei no 14.'133/2í, bem como amigavelmente,
assegurados o contraditório e a ampla defesa.

1. Neste hipótese, aplicam-se também os artioos 138 e 139 da mesme Lei.
2. A alteração social ou a modificaçáo da finelidáde ou da estrutura da empresa não ensejará a

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
1 . Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo

aditivo para altereção subjetiva.
5. O termo de rescisão, sempre que possÍvel, será p[ecedido:

1. Balango dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
3. lndenizaçÕes e multas.

6. A êxtinção do contrato não configura óbice pera o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenizaÇão por meio de termo indenizatório (art. 131 . caput, da
Lei n.'14.133-de 2021)

CIMA SEGUNDA- DOTAçÃO ORçAMENT ÁRrl
1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento do MunicÍpio de lpueiras deste exercÍcio, na dotação abaixo
discriminada:

Gestão/Unidade:
Fonte de Recursos:
Programa de Trabalho:
Elemento de Despesa:
Plano lnterno:
Nota de Empenho:

t.

il.
It,

2. A dotação retativa aos exercícios firtanceiros subseguenfes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos crériitos correspondentes, mediante apostilamento.
14. CLÁUSULADÉCIMATERCEIRA -POSCASOSOMISSOS

1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposiçÕes contidas na Lei 4:
14.133. de2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as d isposições

princípioscontidas na Lei no 8.078, de 1990 - Códioo de Defesa do Consumidor - e normas e

oerais dos contratos.
CL-ÁUSULA DÉCIMA QUARTA- ALTERAçOES

í. Eventuais alteraçÕes contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seq intes da Lêi no

14.133. de2021.

15.

Pa.q. dà Cldôde.]osé Cottà Mêtos. O1 'Centtc I lPuêirãs CeàÍá
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dispensada a celebraÇáo de termo aditivo, na foÍma do
cLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- PUBLICAçÃO

PAEFEITURÁ DE
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2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçóes contratuais, os a
supressôes que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor tn lcta
etualizado do contrato.

3. Registros que não caracterizam alteraçáo do contrato podem ser realizados por simples apostila,
Lei no 14.133 de2

16.

17.

lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Poíal Nacionel de Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no an. 94 da Lei 14.133. de 2021, bem como no respeclivo
sÍtjo oficial na lnlernet, em atenção ao Decreto Municipal n' 1512023.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- FORO
Fica eleito o Foro da Comarca de lpueiras para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste
Termo de Contrato que náo puderem ser compostos pela conciliaçáo, conforme art. 92. §1". da Lei

n'14.133121
[Local], [dia] de [mês] de [ano].

Representante legal do CONTRATANTE

Representante legal do CONTRATADO
TESTEMUNHAS

I
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ANEXO IIt - MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
ATA DE REGISTRO DE PREçOS
óRcÃo ou ENTTDADE PúBLtcA
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

N.".........

A PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUEIRAS, através das Secretarias de ..............
com sede no(â) ......, na cidade de........, inscÍito(a) no CNPJ/MF sob o no....-, neste ato representado(a)
pelo(a) ..,... (cargo e nome), nomeado(a) pela Portaria no...... de..... de...... de 200..., publicâda no.....-. de
..... de ....... de ....., portador da matrícula funcionel no ...................,, considerando o julgamento da liciteção na
modalidade de pregão, na formâ eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS no -....../20..., publicada no ...... de
.....1.....12o....., processo administrativo n.o ........, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s)
e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a clâssificação por ela(s) alcângada(s) e na(s) quantidade(s)
cotada(s), atendendo es condições previstas no editel, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei
no 14.133, de 1o de abril de 2021, no Decreto n.o 11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidede com
as disposiçÕes a seguir:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços pare a eventual contratagão de -'...... ,

especiÍicado(s) no(s) item(ns).......... do.......... Termo de Referência, anexo...... [do edital de Licitação no

........../20...1ou [do Aviso da Contrataçáo Direte no], que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas

cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcriçáo.

2. DOS PREçOS, ESPECIFICAçÔES E QUANTITATIVOS

2.1. O preço registrado, as especificaçÕes do objeto, ãs quantidades mÍnimas e máximas de cada item,

Íornecedor(es) e as demais condiçôes ofertadas na(s) proposta(s) sâo as que seguem:

Item
do
TR

Fornecedor (razão social, CNPJAIF, endereço, contatos, representante)

X

Especificação Marca
(se exigida nc

edital)

Modelo
(se exigido no

edital)

Unidade Quantidade
Máxima

Quantida
de

MÍnima

Valor Un Prazo
garantia

ou
validade

A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta2.2.
Ata.

3.

3.1.

3.2.
preços

óRGÃo(s) cERENcIADoR E PARTIcIPANTE(s)

O órgáo gerenciador será o ......(nome do órgáo)....

{Além do gerenciador, não há [ou] são] Órgãos e entidades públicas pafticipantes do registro de

Item no Órgãos Pafticipantes Unidade Quantidade

4. DAADESÃO À ITA OE REGISTRO DE PREçOS

4.1. Durante a vigéncia da ata, os órgãos e as entidadas da Administração Pública federal, estadual,

distritat e municipal qie não padiciparam do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços

na condiçâo de náo paúicipantes, observados os segulntes regulslÍos:

Pê.q. da Cidade J05é Costê Môtôs, O1 ' CenlíÕ I lPuei,_ês - CeêÍá
cNP t. 07.680.846/000 l -69 lE. 06.920196_O

(88) 3685.1879
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4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive emsftua9ões ," iÃr#
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

4.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatÍvêls com os valores praticados
pelo mercado na forma do art.23 da Lei no 14.133, de 2021; e

consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.

4.2. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso e/as possam acarretar preiulzo à
execução de seus próprios contratos ou à sua capacídade de gerenciamento.

4.3. O prazo de que trata o subitem anterior, relatívo à efetivação da contratação, poderâ ser prorrogado

excepcíonalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não padicipante aceita polo órgáo ou pela

entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.

4.4. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preças da qual seia integrante, na

qualidade de não padicipante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, obseNados
os requísitos do item 4.1.

Dos limitês para as adesões

4.5. Ás aqulslgões ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou antidada, a cinquonta
por cento dos quantitativos dos ltens do inst:umento convocatório registrados na ata de registro do preços

para o gerenciador e para os paiicipanles.

4.6. O quantitativo decorrente das adesõcs não podará exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo

de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os paiicipantes,

independentementõ do número de órgãos ou entidades não participantes que adeirem à ata de registro de

preços.

4.7. para aquisição emergencial de medicamantos e material de consumo médico-hospitalar por ôrgãos

e entidades da Adninistraçãô Pública federat, estadual, distrital e municipal, a adesáo à ata de registro de

preços gerenciada pelo Ministério da saúde não êstará suieita ao limite previsto no item 4.7.

4.8. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual,

distrital e municipal poderá serlxigida para fins de transferências volunlárias, náo ficando suieita ao limite de

que trata o item 4.7, desde que seja destinade à execução descentralizada de programa ou projeto federel e

comprovada a compatibilidaàe dos preços registrados com os valores praticados no mercado na forma do art.

23 da Lei no 14.133, de 2021 .

Vêdação a acréscimo do quantitativos

4.g. É vedado efetuar acréscimos nos quanlitativos fixâdos na ata de registro de preços.

5. VAL|DADE, FORMALIZAçÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS E CADASTRO RESERVA

S.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do.primeiro dia útil

subsequente à data de divulgaçáo-no PNCP, pódendo ser proÍrogada por igual período, mediante e anuência

do Íornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

5.1.1. O contrato decorrente da ala de registro de preços terá sua vigência êstabelecida no próprio

instrumento contratual e observará no. moménto da contratação e a Cada exercÍCio financeiro a

diiponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar

1 (um) exercÍcio Ílnanceiro.

5.1.2. Na formalização dO Contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

5.2. A contratagão com os fornecedores registrados na ata seÍá Íormalizada pelo Órgão ou pele entidade

intere"sada por intlrmédio de instrumento coniratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorizagão

de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei n" 14 133, de 2021'

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade

da ata de registro de Preços

Psrq. da cidade -losé costÁ N4atos, ot - centro I lpueirês - ceàrá (88) 3685 1 879
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5.3. Os contratos decorrentes do sislema de registro de preços poderão ser alterados, observ
124 da Lei no 14.133, de2021.

5.4. Após a homologaÇão da licitação ou da contratação direta, deveráo ser observadas as seguintes
condiçôes para formalização da ata de registro de preços:

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada
a possibilidade de o licitante oÍerecer ou não proposta em quantitativo inÍerior ao máximo pÍevisto no edital
ou no aviso de contratação direta e se obrigar nos limites dela;

5.4.2. Será incluÍdo na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com pregos iguais aos do adjudicatário,
observada a classificaÇão da licitaçáo; e

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.

5.4.3. Será respeitada, nas contrataçÕes, a ordem de classiflcação dos licitantes ou dos
fornecedores registrados na ata.

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 lem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o
caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou Íornecedores que aceitarem reduzir suas
propostas para o preço do adjudicatário anteôederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

5.7. A habilitação dos licitantes que coniporáo o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2
somente será efetuadâ quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nes
seguintes hipóteses:

5.7 .1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prezo e nas condições
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipÓteses
pÍevistas no item L

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgâdo no PNCP e ficaÍá
disponibilizado durante a vigência da ala de registro de preços.

5.9. Após a homologação da licitagão ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o
fornecedor, no caso da contrataçáo direta, será convocado para assinar e ata de regisÍo de preços, no pÍazo

e nas condiÇÕes estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contrataçáo direta, sob pena de decair o
direito, sem prejuízo das sançóes previstas na Lei no 14.133, de2021.

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mêdiante
solicitaçáo do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente

lustificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

S.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema
de Registro de PreÇos.

S.1 1 . Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estãbelecidos
no edital ou no aviso de contratação, e obseruado o disposto no item 5.7, observando o item 5.7 e subitens,
fica Íacultado à Administração convocar os l:citantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de

classificaçáo, paê Íazê-lo em igual prazo e nas condiçÔes propostâs pelo primeiro classiÍicado.

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceilar a contratagão nos termos do
item anterior, e Administraçáo, observados o valor estimado e sua eventual atuelizaçâo nos termos do edital
ou do aviso de contratação direta, podeá:

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços

foram registrados sem redução, observada a ordem de classificaçâo, com vistas à obtenção de prego

melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condiçÕes oÍertadas pelos licitantes ou fornecedores

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condiçáo.

Y
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5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas cond
estabelecidas, mas náo obÍigará e Administraçáo a contratar, Íacultada a rcalizaçáo de licitação específica
para a aquisição pretendide, desde que devidamente justificada.

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAçÃO DOS PREçOS REGISTRADOS

6.1. Os preços registrados poderâo ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual reduÇão dos
preços praticados no mercado ou de fato que'eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados,

nas seguintes situaçoes:

6.1.1. Em caso de foÍça maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisÍveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execugáo da ala tal como
pactuada, nos termos da alÍnea "d' do inciso ll do caput do aÍl. 124 da Lei no '14.133, de2021;

6.1.2. Em caso de criaçáo, alteração ou extinçáo de quaisquer tributos ou encargos legais ou a
superveniência de disposiçÕes legais, com comprovada repercussão sobre os preços registredos;

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contrataçáo direta de cláusula de

reajustamento ou repactuaçáo sobre os Preços registrados, nos termos da Lei no 14.133, de 2021

6.1.3.1. No caso do rea.iustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice
previstos para a contÍatação;

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos
para a contratação.

7. NEGOCIAçÃO DE PREçOS REGISTRADOS

7.1. Na hipótese de o preço registrado iornar-se superior ao prego praticado no mercado por motivo

superveniente, o órgâo ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor pare negociar e redugão do preço

registrado.

L1.1. Caso não âceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será

liberado do compromisso assumido quânto ao item registrado, sem aplicagâo de penalidades

adm inistrativas.

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do câdastro

de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitem reduziÍ seus preços aos valores de

mercado e náo convocará os licitantes ou fornecedores que tiveÍam seu registro cancelado.

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociaçÕes, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabÍveis para obtenção de contratagão

mais vantajosa.

7.1.4. Na hipótese de reduçáo do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgáos e às

entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços Para que âvaliem a

conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociaçáo com vistas à alteraçâo contralual, observado

o disposto no ad.. 124 da Lei no 14.133, de 2021.

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor náo poder

cumprir as obiigaçÕes estabeiecidas na ata, sàrá facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a altereçáo

do preço regisirado, mediante comprovaçáo de Íato superveniente que supostamente o impossibilite de

cumprir o compromisso.

7.2.1. Neste caso, o Íornecedor encaminhará, iuntamente com o pedido de alteração, e
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço rêgistrado

em relação às condiçÕes inicialmente pactuadas.

1.2.2. Náo hipótese de nâo comprovaÇão da existência de Íato superveniente que inviabilize o preço

registrado, o pedido será indeferido pelo órgáo ou entidade gerenciadora e.o fornecedor deverá cumprir

as oúrigaçoei estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos lermos do item 9.1,

sem prãluizo das sançÓes previstas na Lei no 14 133, de 2021, e na legislação aplicável'

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registÍo do Íornecedor, nos termos do item anterior, o

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificagáo, para veriÍicar

Àe aceitam manter seus preços registrado§, observado o disposto no item 5 7'

VI
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:i7.?.4. Se não obtiver êxito nas negociaçôes, o órgão ou entidade gerenciadora pro

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a

obtençáo da contrataçáo meis vantajosa.

7.2.5. Na hipótese de comprovâçáo da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço

registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora alualizatá o
preÇo registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgáos e às entidâdes que tiverem
firmado contratos decorrentes da ata de régistro de preços sobre a efetiva alteração do prego registrado,
para que avaliem a necessidade de alteraçáo contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei no 14.133,
de 2021 .

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA OE REGISTRO DE PREçOS

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços
poderão ser remanejadas pelo órgâo ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes
e não participantes do regisÍo de pregos.

8.2. O remanejamento somente poderá ser Íeito:

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou

8.2.2. De órgáo ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.

8.3. O órgâo ou entidade gerencladora que tiver estimado as quântidades que pretende contreter será

considerado participante para efeito do remanejamento.

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgâo ou entidade participante pare órgão ou entidade não
participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto no 11.462, de 2023.

8.5. Competirá ao órgáo ou à entidade gerenciadora autoÍizar o Íemanejamento solicitado, com a reduçâo

do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja previa

anuência do óÍgâo ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.

8.6. Caso o remanejamento seja feito enúe órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de
MunicÍpios distintos, caberá ao ÍoÍnecedor beneÍiciário da ata de registro de pregos, observades as condiçÕes

nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens.

8.7. Na hipótese da compra centralizada, náo havendo indicaçáo pelo órgáo ou pela entidade
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizade, nos termos do item 8.3, a
distribuiçáo das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

9. CANCELAMENTO OO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREçOS
REGISTRADOS

9.1 . O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.1 .1 . Descumprir as condições da âta de registro de preços, sem motivo justificado;

g.1.2. Não íetirar a nola de empenho, ou instrumento equivalente, no pÍazo estabelecido pela

AdministraÇão sem justificativa razoável;

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no aÍligo 27, § 2", do Decreto

n' 11.462, de 2023; ou

9.,1.4. SoÍrer sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 156 da Lei no 14.133, de2021.

9.1.4.1. Na hipótese de aplicagáo de 3an9âo prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 156da Lei

no 14.,133, de i021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor náo ultrapasse o prazo de vigência da

ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão

Íundameniada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contrataçóes derivedas da ata

enquanto perdurarem os efeitos da sançáo.

g.Z. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do

órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os pÍincípios do contraditÓrio e da ampla defesa.
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9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o óígão ou a entidade gerenciadora poderá

convocar os licitantes que compÕem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificagáo.

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser Íealizedo pelo gerenciedor, em determinada ata
de registro de preços, tolal ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas
e justificadas:

9.4.1 . Pot ruzáo de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorÍente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. Se não houver êxito nas negociaçÕes, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se
superior ou inÍerior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3" e 27, § 4", ambos do Decreto no

11.462. de 2023.

10. DAS PENALIDADES

10.'1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicaçáo das penalidades estabelecidas
no edital ou no avíso de contrataçáo dieta.

10.1.1. As sançÕes também se aplicam aos lntegrantes do cadastro de reserva no Íegistro de preços

que, convocados, náo honrarem o compromisso assumido injustiÍicadamente após teÍem assinado a ata.

10.2. É da competêncie do gerenciador a aplicaçáo das penalidades decorrentes do descumprimento do
pactuado nesta ata de registro de preço (art. 74, inc. XlV, do Decreto n' 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses

em que o descumprimento disser respeito às contrataçôes dos órgãos ou entidade participante, caso no qual

caberá ao respectivo órgáo participante e aplicação da penalidade (art. 8", inc. lX, do Decreto no 11.462, de
2023).

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências
previstas no Íem 9.1 , dada a necessidade de instauraÇâo de procedimento para cancelamento do registro do

fornecedor.

1'r . coND|çÔES GERAIS

11.1. As condiçóes gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as

obrigaçÕes da ÁdminÉtração e do fornecedor Íegistrado, penalidades e demais condiçÕes_do aJuste,

encóníram-se definidos no Termo de Referência, ANExo AO EDITAL OU AVISO DE CONTRATAÇAO

DIRETA,

PaÍa Íimeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual teor, que, depois de

lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e e ncaminhada cópia aos demais Órgãos paiicipantes (se

houver).

Local e data
Assinaturas

Representante legal do órgáo gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) Íornecedor(s) registrado(s)

kPàrq. dà c dàde José Costà Matos, o 1 _ Cêntío I lpueiras - CeâÍá
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ANEXO IV. MODELOS DE DECLARAçOES @
Declaraçáo de cumprimênto ao disposto no inciso xxxlll do aÉ.70, da constituição F€doral

(LIC|TANTE), DECLARA, para os devidos fins de direito, especialmente para Íns de prova em processo

iicitatÓrio No(Â/. do processo,l, junto ao Município de lpueiras, Estado do ceará, que, em cumprimento ao

estabetecido na Lei no 9.854, de ?7t1ot't999, publicada no oou de 28/10/1999, e ao inciso XXXlll, do
artigo 70, da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em Úabalho noturno,

perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condiçáo

de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.
Pelo que, por ser a expressão da verdade, Íirma a presente, sob as penas da Lei.

(x)

Declaração ds resêrva de cargos para p€ssoa com deficiência e para reabilitado da PrevldÕncie
Social

(LtctTANTE), DECLARA, paÍa os devidos Íins de direlto, especialmente para Íins de prova em processo

iicitatório No-íívo do processor, junto ao Município de lpueiras, Estado do Ceará, que cumpre as exigências

de reserva de cargos para pessoa com deÍiciência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei

e em outras normas especíÍicas.

(x)

DeclaÍaçâo de atendimonto dos direitos trabalhistas

(LIC,TANTE), DECLARA, para os devidos fins de direito, especialmente para Íins de prova em processo

iicit"tório No iíVo do processo,), junto ao Município de lpueiras, Estado do Ceará, que sua proposta econômica

compreende a intâgralidadé ãos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurâdos na

Constituiçâo Federai nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e

nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas'

Pelo que, por ser a expressâo da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei'

Cidade (UF), Dia / Mês / Ano

(Assinatura)
(Representante)

(Cargo)
(Documento)

/"
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Oeclaração cabívêis que atende eos requisitos de habilitação

(LtctTANTE), DECLARA, para os devidos fins de direito, especialmente para fins de prova em processo

iicitatOrio 11"-6Vo do processo), que atende aos requisitos de habilitaçáo, responderá pela veracidade das

informaçÕes prestadas, na forma da lei.

Pelo que, por ser a expressâo da verdade, Íirrna a presente, sob as penas da Lei.

(x)


